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Para ministro de Orçamento 
e Gestão, governo não tem 
mais margem de erro em 

relação às metas de ajuste 
NÉLIA MARQUEZ 

e ARIOSTO TEIXEIRA 

B RASÍLIA — O ministro 
do Orçamento e Gestão, 
Pedro Parente, diz que o 

bom resultado conseguido nas 
contas do setor público no pri-
meiro trimestre deve ser come-
morado como uma evidência de 
que o governo demonstra firme-
za e determinação em suas me-
tas fiscais, mas sem motivos su-
ficientes para justificar uma on-
da de otimismo. Segundo Paren-
te, o superávit de R$ 7 bilhões, 
acima da meta acertada com o 
Fundo Monetário Internacional 

(FMI), não oferece, como mui-
tos podem imaginar, espaço pa-
ra que o setor público aumente 
seus gastos, mesmo em áreas so-
cialmente relevantes como as 
da saúde e da educação. 

Há menos de um mês no car-
go a que chegou depois de uma 
longa trajetória como funcioná-
rio da área econômica do gover-
no federal, e de ter exercido, no 
primeiro mandato do presiden-
te Fernando Henrique Cardoso, 
a Secretaria Executiva do Minis-
tério da Fazenda, Parente rece-
beu a difícil tarefa de consoli-
dar nas três esferas da adminis-
tração pública do País a noção 
de que o bom governo é aquele 
que não gasta mais do que é ca-
paz de arrecadar. Nesse caso, o 
ministro é otimista. Ele acredi-
ta que a percepção de que os go-
vernos precisam viver dentro  

de seus limites financeiros "já 
está madura na sociedade e es-
tá amadurecendo na federa-
ção". Mas em relação ao progra-
ma de ajuste fiscal lançado a 
partir do empréstimo concedi-
do ao Brasil pelo FMI, ele adver-
te: "Não há mais margem para 
erro, a não ser cumprir as me-
tas fiscais, porque simplesmen-
te acabou o nosso estoque de cre-
dibilidade nesse assunto." 

Com os governadores que de-
fendem a suspen-
são do pagamen-
to de suas dívi-
das para com a 
União para usar 
o dinheiro em in-
vestimentos Pa-
rente é implacá-
vel, qualificando 
a atitude como 
"malandragem e  

oportunismo". 
Ele avisa que não há outro ca-

minho para recuperar a capaci-
dade de investir senão o ajuste 
fiscal, como fizeram vários Esta-
dos, atualmente em condições 
financeiras mais favoráveis. 

Os resultados numéricos do 
primeiro trimestre do governo 
central ficaram expressivamen-
te acima da meta acertada com 
o Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI), chegando a R$ 7 bi- 

lhões. O ministro 
reconhece que es- 
se superávit foi, 

ARA 	em parte, obtido 
com receitas epi- 

O, SINAIS 	sódicas, como a 
mudança na for- 

NOMIA 	ma de pagamen- 
to do funcionalis- 

SITIVOS 	mo público e re- 
ceitas extraodiná- 

ma fiscal, não te- 
ríamos tido a recuperação da 

1 confiança." 
Toda a euforia com os sinais 

positivos pode ainda ser frustra-
da se a Justiça derrubar a re-
cém-criada contribuição previ-
denciária dos funcionários pú-
blicos inativos, em fase de con-
testação. Parente não acredita, 
no entanto, num desfecho nega-
tivo para o governo, que vem 
preparando cuidadosamente os 
instrumentos para enfrentar a 
contestação. 

Ele evita falar de receitas al-
ternativas, para o caso de a con-
tribuição dos inativos ser derru-
bada. "Não estamos abrindo 
qualquer discussão sobre medi-
da de substituição porque nós 
achamos que vamos ganhar na 
Justiça", diz. 

A principal medida de refor-
ço ao programa fiscal, segundo 
o ministro, é a cobrança da Con-
tribuição Provisória sobre Movi-
mentação Financeira (CPMF) 
cujo resultado vai começar em 
junho. A expectativa do gover-
no é chegar em 30 de junho com 
superávit fiscal acima do previs-
to, e já entrar com a CPMF a 
partir daí. Assim, ele avalia, as 
chances de cumprimento da me-
ta de superávit primário de 
3,1% do Produto Interno Bruto 
(PIB) neste ano são muito gran-
des. 

Estas chances são crescentes 
por conta da disposição política 
do governo em cumprir a meta. 
Não há ninguém no governo, se-
gundo o ministro, que discorde 

da necessidade de chegar a esse 
resultado e ele é fundamental 
para a retomada do crescimen-
to do País. 

Mesmo com a tensão causada 
pelas investigações parlamenta-
res em curso no Congresso (as 
Comissões Parlamentares de In-
quérito do Sistema Financeiro e 
do Judiciário), Parente confia 
na possibilidade de aprovar me-
didas econômicas importantes, 
mesmo admitindo algum atraso 
nos trabalhos. Na Comisso de 
Assuntos Econômicos e na de 
Constituição e Justiça do Sena-
do, a aprovação de duas medi-
das que avançam na reforma ad-
ministrativa, projetos de lei que 
já tinham sido aprovados na Câ-
mara, estão em regime de urgên-
cia prontos para ir ao plenário. 

Refutando a idéia de que o Le-
gislativo está paralisado pelo 
envolvimento com as duas 
CPIs, Parente lembra que na 
sexta-feira foi formada a comis-
são que examinará a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, com a in-
dicgaculnidator,,slepnta  e- 

r Novaes, do PMDB. À re or-
ma tributária também está an-
dando, diz. 

Em relação à sua possível 
convocação para depor na CPI 
do Sistema Financeiro, o minis-
tro se apressa a dizer que não 
há nenhum problema em seu 
comparecimento, embora não 
acredite que possa contribuir 
para as investigações desenvol-
vidas pelos senadores. 

"Acho que sob o ponto de vis-
ta de encontrar 
problemas de im-
probidade e deso- 

HÁÁ nestidade eu não 
con-

ENCIAS 
teria nada a con- 
tribuir", disse. 
"Já declarei que 

RTES NO 	não sabia e não 
ne- 

ENTO 	
conheço ne- 
nhum fato que le- 
irasse a Indícios 

NÃO 

de que essas coi-
sas teriam acontecido por par-
te do professor Francisco Lo-
pes ou de qualquer pessoa no 
Banco Central." 

Ele nega que esteja havendo, 
em alguns setores do governo, 
como o Ministério dos Trans-
portes, resistência aos cortes or-
çamentários determinados, de 
R$ 3,8 bilhões. O que prevale-
ce, lembra o ministro, é o decre-
to e não tem havido nenhuma 
reclamação. Há disposição pa-
ra discutir cortes, desde que o 
ajuste fiscal não seja compro-
metido. "É fato que, dada à ne-
cessidade de preservar os gas-
tos sociais, tivemos de cortar 
mais em outras áreas." 

O ministro acredita que a 
idéia de que o Estado só deva 
gastar dentro dos seus limites 
de receita está madura na socie-
dade e está amadurecendo na 
federação. Há Estados mais 
avançados, que aproveitaram a 
inflação baixa para se ajustar 
com maior rapidez, principal-
mente no que diz respeito aos 
gastos com pessoal. Os que 
adiaram o ajuste enfrentam 
agora enormes dificuldades, se-
gundo o ministro. 

Ele adianta que posições as-
sumidas por alguns governado-
res, como o do Rio Grande do 
Sul, em defesa de gastos com 
saúde e segurança pública, em 
detrimento do pagamento de 
dívidas, estão equivocadas. "Se 
persistirem nisso, vão dar com 
os burros n'água", afirma. 
(Agência Estado) 

MINISTR 
DA ECO 
SÃO PO 

rias, como pa-
gamentos de 
impostos à Re-
ceita que esta-
vam sendo 
questionados 
judicialmen-
te. 

"O secretá-
rio Everardo 
Maciel conse-
guiu um acor-
do mediante o 
qual contri-
buintes desisti-
ram das ações 
judiciais", dis-
se. "Isso pro-
voca um efei-
to no estoque, 
mas cria um 
efeito também 
no fluxo por-
que os contri- 

	 buintes volta- 
,  ram a pagar", 

argumenta. 
Ele observa 

que o aumen-
to de arrecada-
ção decorren-
te do paga-
mento de im-
postos atrasados ocorreu em fe-
vereiro. Em março, porém, a ar-
recadação ficou acima da pre-
vista e em abril as informações 
preliminares são de que segue 
bem a arrecadação. Com  tais ar-
gumentos, o ministro avalia 
que se as receitas fossem de efei-
to "de uma vez para sempre", 
ele poderia concordar que have-
ria uma certa fragilidade. Mas 
como a meta foi mais do que su-
perada, significa que o governo 
não gastou as receitas adicio-
nais, guardando-as para supe-
rar as metas de resultado. 

Para o ministro, no médio e 
longo prazo, a primeira coisa 
que precisa ficar clara é uma vi-
são determinada no governo de 
que não há mais margem de er-
ro. Não tem mais estoque de cre-
dibilidade para gastar com o 
não cumprimento da meta. Ele 
refuta as críticas de que há um 
excesso de otimismo por parte 
do governo. O que acontece, em 
sua opinião, é que os sinais que 
estão aparecendo na economia 
são todos 
reçâo correta. 	e reaciona 
exemplos desses sinais, como m-
fiação abaixo do nível previsto, 
recuperação da confiança no ce-
nário internacional na forma de 
retorno dos fluxo. A colocação 
de títulos externos que permitiu 
a captação de cerca de US$ 3 bi-
lhões, ocorrida há poucos dias, 
é uma demonstração desse de-
sempenho. 

"Os cenários são positivos, os 
sinais são muito melhores que o 
mais irresponsá-
vel otimista pode-
ria imaginar, são 
positivos tam-
bém porque esta-
mos cumprindo o 
programa fis- I cal", afirmou. 
"Se nós não esti-
véssemos cum-

princlogii'progra- 


